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PRODUÇÃO INDUSTRIAL
ESTÁ LADEIRA ABAIXO
Comércio local paralisado e baixa procura externa pioram a situação

PRODUÇÃO INDUSTRIAL FÍSICA
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Farol da economia, a in-
dústria brasileira agoniza
diante do aprofundamen-
todacrisenacionalaomes-
mo tempo emque tem im-
pedido o país de voltar pa-
ra a rota do crescimento.
Refém de uma combina-
çãoperversa–baixaprocu-
ra no mercado externo e
comércio local paralisado
pela turbulência –, o setor
não consegue impedir a
trajetória de queda na sua
produção física.
O indicador, aliás, alcan-

çouemoutubroumdospio-
res índices desde abril de
2009,comreduçãode0,7%
em relação a setembro. No
ano, acumulou recuo de
7,8%. Os números são cla-
rosaomostrarumadeterio-
ração que afetará de forma
expressiva o Produto Inter-
noBruto (PIB) dopaís.
Especialistas explicam

quea indústriavemsofren-
do as consequências da
quedadoinvestimentoeda
perda da competitividade
no mercado mundial. E
mesmo com o câmbio em
alta, não consegue reagir e
livrar o Brasil do ciclo de
baixas, que inclui, neste
ano, a perda de quase 820
mil postos de trabalho e a
redução do poder de com-
pradoconsumidorporcau-
sa do avanço da inflação.

Dos26setoresindustriais
avaliados pelo IBGEna últi-
ma pesquisa, 24 tiveram
comportamento recessivo
entre outubro de 2014 e o
mesmo mês deste ano. “A
produção tem apresentado
recordes negativos históri-
cos,umareduçãoacentuada
no ritmo. O setor mais afe-
tado é a indústria da trans-
formação”, explica o coor-
denador de Indústria do IB-
GE,AndréMacedo.
Apesar da crise econô-

mica neste ano, esse seg-
mento dava sinais de que
estavaemdeclíniohámais
tempo. O setor que tinha

participação de 15% no
PIB do país em 2015, pas-
souaconcentrarumafatia
menor na economia: ape-
nas 10% em2014.
Segundoopresidenteda

Federação das Indústrias
do Espírito Santo (Marcos
Guerra),aliadoàaltacarga
tributáriaeàburocracia, as
crises política e econômica
foram determinantes para
oenfraquecimentodosetor
industrial. “Sem investi-
mentos, é impossível opaís
voltaracrescer.Nãoháves-
tígios de que o governo fe-
deral terá condições de in-
vestir em grandes proje-

tos”, afirma.Eleaindacriti-
ca a dificuldade de aUnião
discutir temas importantes
para o desenvolvimento
nacional. “A economia está
indo para o ralo. Não exis-
tem políticas voltadas para
o comércio, nem para a in-
dústria. Os setores estão
abandonados”, analisa.
Projeçõesfeitaspelomer-

cado financeiro apontam
paraumaquedadeaté3,5%
do PIB neste ano. Alguns
pessimistas preveem um
tombo ainda maior: de até
4%. Na visão do coordena-
dor de macroeconomia do
Instituto Jones dos Santos

Neves, Victor Toscano, a
quedadoPIBbrasileiroére-
flexodeumefeitocascatada
recessão:“Temosumabaixa
produçãoindustrial,quees-
timula queda no consumo,
queaumentaodesemprego
eaindareduzarendadapo-
pulação”, analisa.
O retrocesso industrial

tem afetado, segundo ele,
setores intermediários, co-
mo a logística. “Se a produ-
ção está em baixa, há uma
menorcomprademáquinas
e equipamentos, principal-
mente importados. É aí que
o setor logístico também é
prejudicado”, explica.

Indústria tem grande peso no crescimento
O papel da indústria no

desempenhodaeconomia
é crucial. O crescimento
da produção sinaliza uma
tendência positiva para os
demais segmentos, como
comércio e serviços.
Quantomaiorovolumede
fabricação, mais partici-
pação esse setor tem no
PIB. E é isso que faz a eco-
nomia de um país ou de

um Estado crescer.
Noentanto,oBrasilvive

uma apatia que tem sido
decisiva para a desvalori-
zação da indústria. Mas o
mercado externo tem pio-
rado o quadro, já que o se-
tor também tem padecido
com a queda nos preços
das commodities e, mais
ainda, com o efeito China.
O gigante asiático, que

por muitos anos era o
maior consumidor depro-
dutos brasileiros, princi-
palmente do setor extrati-
vo, comominériode ferro,
reduziu o apetite. O resul-
tado é uma piora do qua-
dro de uma atividade que
já estava no CTI.
“A China, há dois anos,

passou a mudar o perfil de
compras. Ela está parando

de comprar matéria-prima
comominériode ferro,usa-
doemgrandesconstruções,
para demandar alimentos.
O setor extrativo, o único
quevinhamantendocresci-
mento no país, dá indica-
çõesdequetambémvaiper-
der produtividade”, explica
o coordenador de macroe-
conomiado Instituto Jones,
Victor Toscano.

RICARDO MEDEIROS/ARQUIVO

Minério de ferro: China reduziu compras do Brasil

EM QUEDA

Comparação entre
outubro de 2014 e
outubro de 2015

t -11,2% produção geral

t -34,9% setor automotivo

t -35,8% informática e

eletrônicos

t -18,6%derivados do
petróleo e

biocombustíveis

t -7,6% máquinas,

aparelhos e materiais

elétricos

t -21,7% produtos têxteis

t -24,6% móveis



32ECONOMIA
A GAZETA TERÇA-FEIRA, 8 DE DEZEMBRO DE 2015

miriamleitao@oglobo.com.br

MÍRIAM
LEITÃO

A leitura da lei e de todas as suas minúcias
desfaz a ideia de que há um golpe em
andamento, como quer fazer crer o governo

Os passos
da lei

O ministro Marco Aurélio Mello, do
Supremo Tribunal Federal, alerta que a
tramitação do impeachment é mais lon-
ga do que está sendo entendida. “Há
dois estágios para a Comissão Especial,
e este que começa agora é apenas para
analisar se o documento merece ser
apreciado. O contraditório virá apenas
em etapa posterior”. Na visão dele, o
Congresso não deveria entrar em re-
cesso “com o país afundando”.

Pela lei 1.079, de 1950, que trata
dos processos de impeachment, a Co-
missão Especial nesta primeira fase
não está julgando nada.

“Depois reclama-se que está havendo
judicialização. Eu não estou entenden-
do o que eles estão fazendo. Nesta
primeira fase, a Comissão Especial tem
apenas que considerar se aquela de-
núncia acolhida pelo presidente da Câ-
mara merece apreciação ou não. Por-
que não é o presidente da Câmara que
decide isso. Seria dar muito poder a
uma pessoa”, explicou Mello.

Segundo o ministro, o que o presidente
da Câmara faz é ver se o documento
pode ir adiante, e se ele não agisse assim
estaria prevaricando. A Comissão faz essa
primeira avaliação sobre se a denúncia

deve ser apreciada, e emite um parecer,
que é enviado ao plenário, lido no ex-
pediente, distribuído e, 48 horas depois,
votado. Se a denúncia não for arquivada,
haverá a segunda etapa de ouvir tes-
temunhas, o denunciante e o denunciado:

“Nesta segunda etapa é que se dá o
contraditório e, após isso, a Comissão dá
o parecer sobre a procedência ou im-
procedência da denúncia. A lei é clara. No
artigo 22 diz que só depois de o parecer
da comissão especial ser aprovado é que
começa de fato o contraditório”.

O ministro acha que o debate sobre
recesso também está mal colocado:

“Pela ordem natural das coisas, o
Congresso não pode entrar em recesso
em uma situação como essa. Aliás, ele
pode ser convocado por apenas um ter-
ço dos seus membros, caso esteja em
andamento um processo de impeach-
ment. O Congresso não pode entrar em
recesso com o país afundando”.

A leitura da lei e de todas as suas
minúcias desfaz a ideia de que há um
golpe em andamento, como quer fazer
crer o governo. A democracia pela qual
se lutou no Brasil não está em risco. O
impeachment é um processo natural, le-
gal, constitucional, e a denúncia pode
ser apresentada por qualquer cidadão.
Se ela não tiver embasamento não tra-
mita, se tramitar e for improcedente será
derrubada. Há várias fases, prazos para
defesa, e basta um terço para arquivar.

A lei que define os crimes de res-

ponsabilidade e regula o processo de
impeachment foi sancionada pelo pre-
sidente Gaspar Dutra e teve pequenas
alterações através da lei 10.028 de 2000.
Seu texto é bastante duro e bem claro.
Diz que a simples tentativa de cometer
alguma infração estabelecida pela lei já
seria motivo para abertura de processo
de impedimento. O capítulo VI, artigo
10º, define quais são os crimes contra a
Lei Orçamentária que estão sujeitos ao
processo de impedimento.

Entre eles, está o parágrafo 6: “or-

denar ou autorizar a abertura de cré-
dito em desacordo com os limites es-
tabelecidos pelo Senado Federal, sem
fundamento na lei orçamentária ou
na de crédito adicional ou com inob-
servância de prescrição legal”. E proí-
be, no parágrafo 4, “infringir , pa-
tentemente, e de qualquer modo, dis-
positivo da lei orçamentária”.

Caberá a discussão se os seis de-
cretos de crédito suplementar baixa-
dos pela presidente, sem ouvir o Con-
gresso, ferem a lei ou não. O governo
tem dito que a nova meta fiscal apro-
vada em dezembro resolveria todos os
problemas dos decretos de junho.

Há, ainda, discussão em aberto sobre
se atos do mandato anterior podem ou
não ser considerados em qualquer pro-
cesso como este. O artigo 86 da Cons-
tituição diz apenas que o presidente não
pode ser julgado, na vigência do seu
mandato, “por atos estranhos ao exer-
cício de suas funções”. Portanto, o que a
presidente Dilma fez em 2014 pode sim
fundamentar o julgamento.

Debater isso não ameaça a demo-
cracia, o novo mandato não anistia a
presidente do que ela fez no governo
passado e, além disso, houve decretos
contrários à lei neste ano de 2015. A
tramitação é longa, o número de votos
que o governo precisa é apenas de um
terço e não faz sentido o Congresso
entrar em recesso numa hora dessas.

t

Os pontos-chave

1
Ministro Marco Aurélio alerta

para interpretação errada da lei

do impeachment

2
Comissão Especial agora apenas vê

se denúncia merece apreciação, e

só depois avalia o mérito

3
Lei do impeachment é clara ao

estabelecer que crimes

orçamentários podem levar à

perda do mandato

BOLETIM FOCUS

Mercadoprevêquedade3,5%doPIB
EstimativadoBanco
Central para a inflação
oficial, este ano,
subiupara10,44%

A previsão dos econo-
mistas do mercado finan-
ceiro é que a inflação me-
dida pelo Índice de Preços
ao Consumidor Amplo
(IPCA) feche 2015 em
10,44% e o Produto Inter-
no Bruto (PIB) registre
queda de 3,5%. Se confir-
mado, será o pior resulta-
do em 25 anos, ou seja,
desde1990–quandohou-

ve retração de 4,35%.
Os valores estão acima

dasestimativasdivulgadas
na semana anterior pelo
boletim Focus, do Banco
Central. No último bole-
tim, o mercado previa que
o IPCA chegaria a 10,38%
no final deste ano e que o
PIB recuaria 3,19%.
Para 2016, a expectativa

subiuparaa inflaçãooficial,
para 6,7%, e para a queda
doPIB,-2,31%.Essafoiadé-
cima primeira alta seguida
no indicador de inflação.
JáseaprevisãoparaoPIB

negativoseconcretizar, será
aprimeiravezqueopaís re-
gistrará dois anos seguidos
de contração na economia.
Nasemanapassada,o IBGE
informou que a economia
brasileira registrou retração
de1,7%nosegundotrimes-
tre de 2015 em relação aos
três meses anteriores, e o
país segue emrecessão.
Após o Banco Central

ter mantido os juros está-
veis em 14,25% em no-
vembro, o maior patamar
em nove anos, o mercado
subiuaestimativadaSelic

em 2016 de 14,13% para
14,25% ao ano.
Já a projeção do merca-

do financeiroparaa taxade
câmbio no fim de 2015 fi-
cou mantida em R$ 3,95
pordólar.Paraotérminode
2016,aprevisãodosanalis-
tasparaataxadecâmbiofi-
cou estável em R$ 4,20. A
projeção para o resultado
da balança comercial (re-
sultadodo totaldeexporta-
çõesmenosasimportações)
em 2015 ficou igual ao da
últimaprojeção:US$15bi-
lhões de resultado positivo.

ARQUIVO

Dólar pode fechar 2016 cotado a R$ 4,20, diz BC
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